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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL DO 
TRABALHO E DES. COMUNITÁRIO
CNPJ: 06.460.026/0001-07

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

O presente estudo técnico preliminar tem por objetivo investigar as possíveis soluções para o cumprimento da obrigação imposta pelo Artigo 18, Inciso I da Lei nº 14.133/21.

	2. OBJETO



[bookmark: _Hlk193209442]2.1. O presente instrumento, como dito anteriormente, é um Estudo Técnico Preliminar que visa o planejamento da “Locação de imóvel para abrigar a Sede do Conselho Tutelar do Município de Lago do Junco -MA, localizado na Rua da Paz, n° 95, Centro, Lago do Junco/MA, CEP 65710-000, de Interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Lago do Junco – MA”, de acordo com as condições e especificações constantes deste documento.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DEMAIS JUSTIFICATIVAS

3.1. A contratação de pessoa(s) física(s) para a locação de imóvel urbano tem como objetivo atender as necessidades estruturais e funcionais do Conselho Tutelar, garantindo a continuidade e a eficiência do serviços essenciais prestados à população pelo órgão. 

3.2. Para que a Administração Pública possa avaliar adequadamente o custo da locação, é imprescindível a realização de pesquisa de mercado, sendo esta uma etapa fundamental prevista na legislação vigente, com reconhecimento consolidado na doutrina e jurisprudência.

3.3. Essa etapa, no entanto, pode ser complexa e demorada, principalmente pela escassez de imóveis disponíveis com as características exigidas e pela necessidade de compatibilização entre valor locatício e as condições físicas e estruturais do imóvel. Além disso, há a necessidade de compatibilidade com a localização estratégica para atendimento do público-alvo da Secretaria.

3.4. A deficiência na pesquisa de mercado pode acarretar na contratação de imóveis com valores incompatíveis com os praticados no mercado ou em condições inadequadas de uso, comprometendo a efetividade da política pública assistencial e gerando potenciais prejuízos à administração.
3.5. Portanto, é de fundamental importância que essa contratação atenda critérios técnicos e objetivos, como: acessibilidade, estrutura física adequada, localização geográfica estratégica e valor compatível com o mercado local, garantindo a economicidade e eficiência dos recursos públicos.

3.6. A Administração já realizou levantamentos prévios com base em consultas a imóveis disponíveis na região, identificando a escassez de imóveis que atendam simultaneamente aos critérios exigidos, reforçando a necessidade de um processo criterioso e bem fundamentados.

3.7. Justifica-se, assim, a presente contratação com base na demanda urgente e contínua da Secretaria Municipal de Assistência Social, considerando que o imóvel a ser locado deverá proporcionar ambiente seguro, salubre e adequado para o desenvolvimento das atividades institucionais do setor.

3.8. Ressalta-se ainda que, por se tratar de locação de imóvel específico e com características únicas, conforme determina a legislação, poderá ser adotada a inexigibilidade de licitação, nos termos do inciso X do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, quando caracterizada a singularidade do imóvel e sua adequação às necessidades da Administração.

3.9. A escolha do imóvel deverá ser devidamente justificada por laudo técnico, considerando os aspectos estruturais, localização e valor locatício, de forma a assegurar a legalidade, transparência e economicidade da contratação.

	4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO



4.1. Locação de imóvel para abrigar a Sede do Conselho Tutelar do Município de Lago do Junco -MA, localizado na Rua da Paz, n° 95, Centro, Lago do Junco/MA, CEP 65710-000, de Interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Lago do Junco – MA”
O imóvel deverá possuir condições adequadas de uso, com infraestrutura suficiente para comportar as atividades administrativas da Secretaria, em conformidade com as normas de segurança, acessibilidade e funcionalidade exigidas pela legislação vigente.

4.2. Requisitos mínimos para o imóvel a ser locado:
- Localização em área urbana do Município de Lago do Junco;
- Boa conservação estrutural e instalações elétricas e hidráulicas em pleno funcionamento;
- Ambiente com ventilação e iluminação natural adequada;
- Espaço físico compatível com as atividades e a equipe de trabalho da Secretaria;
- Acessibilidade conforme as normas da ABNT para atendimento ao público;
- Disponibilidade de sanitários em quantidade compatível com o número de usuários;
- Possibilidade de instalação de mobiliário e equipamentos administrativos;
- Regularidade documental do imóvel e do (a) locador (a), com apresentação de certidões e documentos legais exigidos para contratação pública.

	5. LEVANTAMENTO DE MERCADO



5.1. O imóvel referido foi avaliado pelo engenheiro, tendo o valor de avaliação para locação mensal no montante de até R$1.200,00 valor este aceito pelo proprietário do mesmo.
5.2. A locação é bastante simplificada podendo ser oferecida por qualquer área, no entanto devido às necessidades do Centro e demais serviços prestados o local supri a demanda da Secretaria de Assistência Social. 
5.3. Não foram identificadas soluções diferentes capazes de suprir eficientemente a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, sendo que foram consideradas as seguintes opções: 
a) Compra de imóvel. 
Tal opção seria inviável, devido ao preço de mercado e ou as custas na construção, visto que o município tem no seu planejamento a construção do Centro administrativo. 
b) Utilização de outro imóvel próprio. 
Tal opção não está disponível devido não ter a densidade de espaço necessário para o fim. 
c) Utilização de outro imóvel locado. 
Tal opção não está disponível devido os outros imóveis alugados já estarem sendo utilizados. 
5.4. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige o aluguel de imóvel; 
5.5. Tem-se que a solução buscada pela solicitação da secretaria a melhor disponível no momento para locação do imóvel pretendido.
5.6. Considerando o exposto acima, a Administração entende que o imóvel possui condições para atendimento às necessidades da Secretaria de Assistência Social com a ressalva de que a finalidade precípua da Administração é o atendimento da necessidade
da população.

	6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO



Em primeiro momento, com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-se que seja adotado o modelo de locação de imóvel. Isso porque, uma das principais vantagens apresentada por esse modelo de contratação é o baixo custo, quando comparado com a aquisição de imóvel.
A localização do imóvel e suas características de instalações específicas tornam necessárias e condicionam sua escolha, tratando-se de contratação por inexigibilidade de licitação.

	7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO




	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit. R$
	Vlr. Total R$

	01
	Locação de imóvel para abrigar a Sede do Conselho Tutelar do Município de Lago do Junco-MA, localizado na Rua da Paz, n° 95, Centro, Lago do Junco/MA, CEP 65710-000, de Interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Lago do Junco – MA.
	Mês
	10
	R$ 1.200,00
	R$ 12.000,00




	8. ESTIMATIVA DO VALOR E DA QUANTIDADE A SER CONTRATADA



O valor aferido para a locação foi proposto pelo proprietário do imóvel e conforme análise está de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo engenheiro avaliador e condizente com a necessidade deste município, visto que, o valor mensal proposto pelo proprietário do imóvel é de R$ 1.200,00 (Mil e Duzentos Reais) perfazendo o montante de R$ 12.000,00 (doze mil reais) no período de 10 (dez) meses.

Estimativa do quantitativo se dá a um imóvel contendo:
·  1 garagem;
·  1 quarto;
·  1 quarto com banheiro;
·  1 banheiro social e
·  1 cozinha e uma despensa.


	9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO



Será pago mensalmente. 

	10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS



Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a locação de espaço para instalação do Conselho Tutelar do município podem ser supridos apenas com a contratação proposta. O contrato que pretende firmar, portanto, é autônomo e prescinde de contratações correlatas ou interdependentes.

	11. DEMOSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 



11.1. A contratação está alinhada ao planejamento de compras e contratações, permitindo que a Prefeitura Municipal de Lago do Junco, contrate a prestação de serviços via pessoa (s) física (s).

11.2. Além disso, a realização dos presentes estudos evidencia o compromisso da Prefeitura Municipal de Lago do Junco, com o dever de planejamento de suas contratações.

11.3. O atendimento a esta contratação não apresenta conflito com o Planejamento Estratégico Institucional, Resoluções ou com objetivos organizacionais relacionados à gestão das aquisições e contratações.

	12. RESULTADOS PRETENDIDOS



A locação do imóvel situado na Rua da Paz, Centro, Lago do Junco- MA, para a instalação da sede do Conselho Tutelar, visa atender às demandas da Secretaria de Assistência Social. Com essa contratação, almeja-se alcançar os seguintes resultados:
· Melhoria das condições de atendimento: O novo espaço proporcionará um ambiente mais adequado para o desenvolvimento das atividades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, contribuindo para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à comunidade.
· Aumento da eficiência operacional: A localização central do imóvel, com fácil acessibilidade e proximidade de outros órgãos governamentais, facilitará o acesso do público-alvo aos serviços oferecidos, aumentando a eficiência operacional da Secretaria de Assistência Social.
· Economia de recursos: A escolha da locação em vez da aquisição de um imóvel proporcionará uma significativa economia de recursos para o município, garantindo a otimização dos investimentos públicos.
· Garantia de continuidade dos serviços: O contrato de locação com vigência de 10 meses assegura a continuidade das atividades do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, garantindo a estabilidade e a regularidade na prestação dos serviços à população.  
· Promoção do desenvolvimento integral de crianças e adolescentes: Ao proporcionar um espaço adequado para o desenvolvimento de atividades, a locação do imóvel contribuirá para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, promovendo o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes atendidos pelo serviço.

Portanto, os resultados pretendidos com a locação do imóvel para a Secretaria de Assistência Social incluem melhorias nas condições de atendimento, aumento da eficiência operacional, economia de recursos, garantia de continuidade dos serviços e promoção do desenvolvimento integral de crianças e adolescentes, conforme preconizado pelas políticas públicas municipais.

	13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO



Nos termos da Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o presente Estudo não se classifica como sigiloso.
Com base nas informações levantadas ao longo do estudo preliminar verificamos que este tipo de contratação é necessário. Desde modo, declaramos a viabilidade da contratação pretendida, através de Licitações Inexigibilidade, com base no artigo 75 incisos V da Lei 14133/2023, motivo pelo qual declaramos a viabilidade e razoabilidade da presente licitação.

	14. DA SUSTENTABILIDADE 



Pela natureza do serviço de locação de imóvel, não existem critérios de sustentabilidade a serem seguidos pela contratada e aplicados no caso em tela.

	15. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO



No que diz respeito às providências para a adequação do ambiente do órgão, não se aplicam.

	16. ANÁLISE DAS CONTRATAÇÕES ANTERIORES



Não há

	17. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO



17.1. Declaramos a viabilidade da contratação de pessoa(s) física(s) para Locação de imóvel para abrigar a Sede do Conselho Tutelar do Município de Lago do Junco -MA, localizado na Rua da Paz, n° 95, Centro, de Interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Lago do Junco – MA, considerando a inexistência de alternativas que atendam de forma adequada e imediata às exigências operacionais do referido setor.

17.2. Considerando os dados fornecidos no presente Estudo Técnicos Preliminares (ETP), conclui-se pela viabilidade e razoabilidade da contratação proposta, por se tratar de solução adequada à necessidade da Administração Pública, observando os princípios da economicidade, eficiência e interesse público.


	18. PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS



[bookmark: _GoBack]18.1. O imóvel locado deverá atender às condições de qualidade, segurança, higiene e conservação adequadas às atividades desenvolvidas pelo Conselho Tutelar através Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Lago do Junco – MA.

18.2. O prazo para o início da disponibilização do imóvel será IMEDIATO, contado a partir do recebimento, pelo locador, da Nota de Empenho ou Ordem de Início da Locação, conforme definido pela CONTRATANTE.

18.3. O imóvel deverá estar disponível para uso pela CONTRATANTE em perfeitas condições de uso, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após a assinatura do contrato.

18.4. Toda e qualquer solicitação referente à locação, ajustes ou necessidades específicas por parte da CONTRATANTE deverá ser formalizada à LOCADORA por meio de comunicação oficial, preferencialmente por via eletrônica, respeitando os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

18.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado ou ajustado, mediante acordo entre as partes, desde que formalmente registrado.

18.6. O imóvel deverá estar disponível para uso ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 (sete) dias da semana, pelo período contratual de 10 (dez) meses, podendo ser prorrogado conforme necessidade da Administração.



	19. LOCAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS



19.1. Não se aplica.

	20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA



20.1. Deverá ser apresentado, pelo(s) proponente(s), pelo menos 01 Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do locador (pessoa física), que comprove a prestação de serviço de locação de imóvel urbano, compatível em características, dimensões, finalidades e prazos com o objeto da presente contratação.

20.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

20.2.1. A habilitação jurídica, bem como a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do(s) proponente(s), deverá estar em conformidade com os requisitos estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), no que couber à contratação de pessoa(s) física(s).


	21. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO



21.1. A gestão e a fiscalização da contratação serão realizadas por meio de Portaria da Diretoria da Secretaria Municipal de Assistência Social.

21.2. A fiscalização mencionada neste item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que decorrentes de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, não implicando, em qualquer hipótese, em corresponsabilidade da Administração.

21.3. O representante da Administração anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, determinando as providências necessárias à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as devidas providências.



	22. JUSTIFICATIVA DETALHADA PARA A NÃO ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS



Não há.
 
	23. REFERÊNCIAS NORMATIVAS



23.1. A presente contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 30, caput, da Lei nº 13.303/2016, bem como no art. 125, caput, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos.

23.2. Conforme disposto na Lei das Estatais, o art. 30 prevê a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação nos casos de inviabilidade de competição, nos seguintes termos:
Art. 30. A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de competição, em especial nas hipóteses de: (Vide Lei nº 14.002, de 2020).
I – aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;  
II – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais ou empresas de notória especialização vedados a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:  
a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;  
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;  
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;  
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;  
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;  
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  
g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
§ 2ºNa hipótese do caput e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado, pelo órgão de controle externo, sobrepreço ou superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado quem houver decidido pela contratação direta e o fornecedor ou o prestador de serviços.
§ 3ºO processo de contratação direta será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:  
I – caracterização da situação que justifique a contratação direta;  
II – razão da escolha do contratado;  
III – justificativa do preço.


	24. JUSTIFICATIVA DETALHADA PARA A ADOÇÃO DO INSTITUTO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO



24.1. A presente contratação tem por objeto contratação de pessoa(s) física(s) para Locação de imóvel para abrigar a Sede do Conselho Tutelar do Município de Lago do Junco -MA, localizado na Rua da Paz, n° 95, Centro, de Interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Lago do Junco – MA, sendo esta instruída por inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 30, caput, da Lei n.º 13.303/2016.

24.2. Conforme análise da Lei das Estatais, verifica-se que o caput do artigo 30 prevê a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação nos casos de inviabilidade de competição, o que se aplica à presente situação.


	26. DO FATURAMENTO



26.1. A Nota Fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Lago do Junco inscrita no CNPJ nº 06.460.026/0001-07.

26.2. A nota fiscal deverá estar acompanhada das certidões negativas, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação (regularidade fiscal).

	28. APROVAÇÃO E ASSINATURA



28.1. O presente planejamento foi elaborado em conformidade com a Lei 14.133/2021, e atende aos requisitos técnicos necessários para o cumprimento das necessidades e do objeto da aquisição. Além disso, satisfatoriamente contempla as demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis. A área requisitante priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos, razão pela qual recomendamos a aquisição proposta.



Lago do Junco – MA, 12 de março de 2025




JOÃO MATEUS LIMA GOMES
AGENTE ADMINISTRATIVO






ANTONIO VIEIRA OLIVEIRA SOUSA
CHEFE DO SETOR DE ALMOXARIFADO
RUA CORONEL HOSANO GOMES FERREIRA, S/N, CENTRO.
LAGO DO JUNCO – MA
CEP: 65710-000  
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